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 Despacho (extrato) n.º 1648/2018
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 5.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se pública a lista nominativa da homo-
logação dos contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
do pessoal docente, efetuados no ano escolar de 2017/2018. 

Grupo Nome

Técnicas Especiais Alexandra Catarina Vieira da Silva.
110 . . . . . . . . . . . . Ana Sofia Sousa Bastos.
620 . . . . . . . . . . . . Bernardo da Graça Bicha de Lemos Santos.
400 . . . . . . . . . . . . José Manuel Neto Fernandes.
Técnicas Especiais Maria Armanda Gomes Santos Vasconcelos.
290 . . . . . . . . . . . . Miguel Luciano Rodrigues de Jesus.
110 . . . . . . . . . . . . Patrícia Isabel Areias Coelho.
230 . . . . . . . . . . . . Paulo Jorge Ribeiro.
Técnicas Especiais Pedro Miguel Rodrigues Belo.
620 . . . . . . . . . . . . Renato Alberto Moreira Machado.
240 . . . . . . . . . . . . Sandra Catarina Cosme Castanha.
910 . . . . . . . . . . . . Sónia Alexandra Barros Pires de Macedo.
110 . . . . . . . . . . . . Sónia Alexandra Peixoto Crisóstomo Moreira.
120 . . . . . . . . . . . . Sónia Isabel da Fonseca Tomé Gomes.
110 . . . . . . . . . . . . Tiago Fernando Lucas Amaral.

 2 de fevereiro de 2018. — A Diretora, Maria Cândida Marques 
Brito.

311110618 

 Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe

Aviso n.º 2141/2018
Nos termos do disposto do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de 

junho, faz -se público que se encontra afixada no placard do pessoal 
não docente da Escola Sede do Agrupamento a lista de antiguidade do 
pessoal não docente reportada a 31 de dezembro de 2017.

O pessoal não docente dispõe de 15 dias úteis, a contar da publicação 
deste aviso no Diário da República, para apresentar reclamação ao diri-
gente máximo do serviço nos termos do artigo 191.º, conjugado com o 
artigo 188.º, n.º 2, al b), ambos do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

31 de janeiro de 2018. — A Subdiretora, Maria de Fátima da Cruz 
Correia.

311108894 

 Aviso n.º 2142/2018
Anulação do Aviso n.º 1413/2018 publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 21, 30 de janeiro de 2018.
Verificando -se várias incorreções no Aviso n.º 1413/2018 publicado 

no Diário da República, 2.ª série — n.º 21 — 30 de janeiro de 2018, 
referente à Lista de Antiguidade do Pessoal Não Docente, determino 
a sua anulação.

2 de fevereiro de 2018. — A Subdiretora do Agrupamento, Maria de 
Fátima da Cruz Correia.

311112002 

 Agrupamento de Escolas Poeta Joaquim Serra, Montijo

Aviso (extrato) n.º 2143/2018
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22/01 torna -se pública lista unitária de ordenação 
final dos candidatos, homologada em 29/01/2018 do procedimento 
concursal para Recrutamento para ocupação de dois postos de trabalho, 
em regime de contrato em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
para as funções correspondestes à categoria de Assistente Operacional, 
constante do Aviso n.º 1470/2017 de 7 de dezembro. 

Nome Classificação
Final

Solange Maria Zeferino de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,73
Rosa Maria da Silva Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75

Nome Classificação
Final

Eugénia Maria Coutinho Pinho Martins  . . . . . . . . . . . . 13,00
Lobélia Maria da Silva Troncho dos Santos  . . . . . . . . . 13,00
Vanda Lúcia Rodrigues Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,66
Carla Cristina Madruga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,64
Carla Sofia de Almeida Brás  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,42
Dina Maria Paulino Agostinho Coelho  . . . . . . . . . . . . . 12,01
Filipa Andreia Dias Figueiras Garcia. . . . . . . . . . . . . . . 11,49
Maria Amélia Pinto Garcia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,13
Marina Isabel Sacoto Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluída

 01 -02 -2018. — A Diretora, Maria Helena Miranda Lourenço.
311108391 

 EDUCAÇÃO E ENTIDADES DE UTILIDADE
PÚBLICA DESPORTIVA

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.,
e Federação Nacional de Karaté — Portugal

Contrato n.º 90/2018

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo 
n.º CP/16/DDF/2018

Aditamento ao Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/118/DDF/2017

Atividades Regulares
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Federação Nacional de Karaté — Portugal, pessoa coletiva 
de direito privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, 
concedido através de Despacho n.º 55/95, de 1 de setembro, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 213, de 14 de setembro com sede 
na(o) Rua do Cruzeiro, 11 -A, 1300 -160 Lisboa, NIPC 503027120, aqui 
representada por Carlos Alexandre Silva, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) Mediante o contrato -programa n.º CP/118/DDF/2017, foi concedida 

pelo 1.º Outorgante, uma comparticipação financeira ao 2.º Outorgante 
para execução do programa de desenvolvimento desportivo que este 
apresentou e se propôs levar a efeito no decurso desse ano;

B) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º Outorgante, “outorgar 
com os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado 
para o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração 
de novo contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao 
duodécimo do ano anterior”.

C) Pelo despacho de 15 de janeiro de 2018, do Presidente do Conselho 
Diretivo do Instituto Português do Desporto e da Juventude, I. P., foi 
autorizada, com o 2.º Outorgante, a celebração de aditamento ao abrigo 
da disposição legal acima mencionada;

D) A contratualização do contrato -programa de Atividades Regula-
res para 2018 com o 2.º Outorgante encontra -se ainda em preparação, 
estimando -se que a sua assinatura apenas ocorra durante o mês de 
março de 2018;

É celebrado o presente aditamento ao contrato -programa de desenvol-
vimento desportivo n.º CP/118/DDF/2017 que se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

A comparticipação financeira a que se refere a Cláusula 3.ª do contrato-
-programa de Atividades Regulares n.º CP/118/DDF/2017 é, para efeitos 
do presente aditamento, mantida para o ano de 2018.
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Cláusula 2.ª
Duração do contrato

O presente aditamento ao contrato -programa n.º CP/118/DDF/2017 
cessa com a celebração do contrato -programa de Atividades Regulares 
para o ano de 2018, o qual deve ser celebrado até 31 de março de 2018, 
não podendo ter uma duração superior a três meses.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 
2.º Outorgante, nos termos da cláusula 1.ª, é atribuída em regime de 
duodécimo, à razão de um duodécimo por mês.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de recei-
tas próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 
01 — Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disposições transitória

O disposto no contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/118/DDF/2017 aplica -se, com as necessárias adaptações, ao 
presente aditamento.

Cláusula 5.ª
Reposição de quantias

Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outorgante 
constantes nos contratos -programa celebrados com o 2.º Outorgante, em 
2017 e/ou em anos anteriores não tenham sido totalmente aplicadas na 
execução dos competentes Programas de Atividades, o 2.º Outorgante 
obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante, os montantes não aplicados e 
já recebidos, podendo esses montantes ser deduzidos por retenção, 
pelo 1.º Outorgante, no presente contrato -programa, de acordo com o 
estabelecido no n.º 2, do artigo 30.º, do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 6.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2018.
Assinado em Lisboa, em 7 de fevereiro de 2018, em dois exemplares 

de igual valor.
7 de fevereiro de 2018. — O Presidente do Instituto Português do 

Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O Presidente da 
Federação Nacional de Karaté — Portugal, Carlos Alexandre Silva.

311122744 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.,
e Federação Portuguesa

de Actividades Subaquáticas

Contrato n.º 91/2018

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/17/DDF/2018

Aditamento ao Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/97/DDF/2017

Atividades Regulares
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Actividades Subaquáticas, pessoa 
coletiva de direito privado, titular do estatuto de utilidade pública des-
portiva, concedido através de Despacho n.º 54/94, de 23 de setembro, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 232, de 7 de outu-
bro com sede na(o) Rua Alto do Lagoal, n.º 21A, 2760 -003 Caxias, 
NIPC 501705180, aqui representada por Ricardo Manuel Ramos José, 
na qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) Mediante o contrato -programa n.º CP/97/DDF/2017, foi concedida 

pelo 1.º Outorgante, uma comparticipação financeira ao 2.º Outorgante 
para execução do programa de desenvolvimento desportivo que este 
apresentou e se propôs levar a efeito no decurso desse ano;

B) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º Outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”.

C) Pelo despacho de 15 de janeiro de 2018, do Presidente do Conselho 
Diretivo do Instituto Português do Desporto e da Juventude, I. P., foi 
autorizada, com o 2.º Outorgante, a celebração de aditamento ao abrigo 
da disposição legal acima mencionada;

D) A contratualização do contrato -programa de Atividades Regula-
res para 2018 com o 2.º Outorgante encontra -se ainda em preparação, 
estimando -se que a sua assinatura apenas ocorra durante o mês de 
março de 2018;

É celebrado o presente aditamento ao contrato -programa de desen-
volvimento desportivo n.º CP/97/DDF/2017 que se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

A comparticipação financeira a que se refere a Cláusula 3.ª do contrato-
-programa de Atividades Regulares n.º CP/97/DDF/2017 é, para efeitos 
do presente aditamento, mantida para o ano de 2018.

Cláusula 2.ª
Duração do contrato

O presente aditamento ao contrato -programa n.º CP/97/DDF/2017 
cessa com a celebração do contrato -programa de Atividades Regulares 
para o ano de 2018, o qual deve ser celebrado até 31 de março de 2018, 
não podendo ter uma duração superior a três meses.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 
2.º Outorgante, nos termos da cláusula 1.ª, é atribuída em regime de 
duodécimo, à razão de um duodécimo por mês.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas pró-
prias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — Trans-
ferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disposições transitória

O disposto no contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/97/DDF/2017 aplica -se, com as necessárias adaptações, ao pre-
sente aditamento.

Cláusula 5.ª
Reposição de quantias

Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outorgante 
constantes nos contratos -programa celebrados com o 2.º Outorgante, 
em 2017 e/ou em anos anteriores não tenham sido totalmente aplicadas 
na execução dos competentes Programas de Atividades, o 2.º Outorgante 
obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante, os montantes não aplicados e 
já recebidos, podendo esses montantes ser deduzidos por retenção, 
pelo 1.º Outorgante, no presente contrato -programa, de acordo com o 
estabelecido no n.º 2, do artigo 30.º, do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 6.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2018.
Assinado em Lisboa, em 29 de janeiro de 2018, em dois exemplares 

de igual valor.
29 de janeiro de 2018. — O Presidente do Instituto Português do 

Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O Presidente 
da Federação Portuguesa de Actividades Subaquáticas, Ricardo Manuel 
Ramos José.

311121034 


